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Tribunal de Justica do Estado do Para

ACORDAO N° 109432

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA

PROCESSO N°2012.3.007261-7

COMARCA DE ORIGEM: Belém (62 Vara Penal)

SUSCITANTE: Juizo de Direito da 32 Vara do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher

SUSCITADO: Juizo de Direito da 6° Vara Penal da Comarca de Belém

PROCURADOR GERAL DE JUSTICA: Antonio Eduardo Barleta de Almeida

RELATORA: Desa. Vania Fortes Bitar

Ementa: Conflito Negativo de Competéncia — Juizo de Direito da 32 Vara do
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher e Juizo de Direito
da 62 Vara Penal da Comarca da Capital — Agressdo da mulher contra o seu
companheiro no ambito doméstico — Lesdo corporal — Sujeito passivo
homem — Inaplicabilidade da Lei n® 11.340/06, que é especial e ampara
exclusivamente a violéncia praticada contra a mulher no &mbito doméstico e
familiar — Conflito conhecido e declarada a competéncia do Juizo da 62 Vara
Penal da Comarca da Capital. Decisdo unanime.

Vistos, etc.

Acordam os Excelentissimos Senhores Desembargadores componentes do
Tribunal Pleno, por unanimidade de votos, em conhecer do Conflito Negativo de
Competéncia, para declarar competente o0 Juizo de Direito da 62 VVara Penal da Comarca de
Belém, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

Sala de sess@es do Tribunal de Justica do Estado do Para, aos vinte e sete dias
do més de junho de 2012.
Julgamento presidido pela Excelentissima Senhora Desembargadora Eliana
Rita Daher Abufaiad.
Belém/Pa, 27 de junho de 2012.
Desa. VANIA FORTES BITAR
Relatora

| RELATORIO |

Trata-se de Conflito Negativo de Competéncia, tendo como suscitante a
Juiza de Direito da 32 Vara do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher
e como suscitado a Juiza de Direito da 62 Vara Penal da Comarca da Capital.

Inicialmente, os autos foram distribuidos ao Juiz de Direito da 62 Vara
Penal que, entendendo tratar-se de crime praticado com violéncia doméstica e familiar,
deu-se por incompetente para processar o feito, determinando a remessa dos referidos autos
a Vara Especializada de Violéncia Doméstica da Comarca de Belém.




Redistribuidos os autos a 3% Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, a Juiza que respondia pela referida Vara, entendendo que para
haver a incidéncia da Lei Maria da Penha o sujeito passivo do crime deve ser mulher, e no
presente caso 0 sujeito passivo é do sexo masculino, deu-se por incompetente em razao da
matéria e suscitou o conflito negativo de competéncia.

Nesta Superior Instancia, o Procurador Geral de Justica Antonio Eduardo
Barleta de Almeida manifestou-se no sentido de que seja dirimido o conflito em prol do
Juizo da 62 Vara Penal da Capital.

E o relatorio.

| VOTO |

O fulcro da questdo que envolve o presente Conflito negativo de
Competéncia diz respeito a definicdo do 6rgéo jurisdicional competente para processar e
julgar a conduta ilicita imputada a Elza Adriana Lobato Guerra, que agrediu fisicamente o
seu companheiro causando-lhe as lesdes descritas no Laudo de Exame de Corpo de Delito
de fls. 89, se do Juizo de Direito da 62 Vara Penal, ou do Juizo de Direito da 3% Vara do
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, todos da Capital.

Segundo a Vestibular Acusatoria, no dia 30 de agosto de 2011, por volta
das 23hs e 30min, Elber Carlos Mourdo Machado encontrava-se em sua residéncia quando
a sua companheira, Elza Adriana Lobato Guerra, com quem vive em unido estavel ha 07
(sete) anos, adentrou no recinto e o agrediu fisicamente, assim como atirou objetos na
parede e langou mao de um ventilador, atingindo-o na perna, provocando-lhe as lesdes
corporais constantes no laudo de exame de corpo de delito de fls. 89.

Narrou também a proemial, que a denunciada ainda investiu em direcdo
ao seu companheiro armada com uma faca, com o intuito de golpea-lo, o qual segurou a
lamina da faca, sofrendo cortes na méo direita. Diante disso, Elza Adriana Lobato Guerra
foi incursionada no art. 129, § 9°, do CPB.

Com efeito, ndo ha divida de que a hipotese dos presentes autos nédo
evidencia a ocorréncia de crime praticado com violéncia doméstica e familiar, de
competéncia da Vara Especializada, pois a Lei 11.340/2006, como cedico, foi criada com
a finalidade de coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar somente contra a
mulher, bem como estabelecer medidas de assisténcia e protecdo também somente
para as mulheres em situacdo doméstica e familiar, ex-vi o seu art. 5°, verbis:

“Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura-se violéncia doméstica e familiar
contra mulher qualquer acdo ou omissdo baseada no género que Ihe cause
morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e dano moral ou
patrimonial:

I - no ambito da unidade doméstica, compreendida como espaco de convivio
permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;



Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por
individuos que séo ou se consideram aparentados, unidos por lacos naturais,
por afinidade ou vontade expressa;

Il - em qualquer relacéo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha
convivido com a ofendida, independentemente de coabitagao.

Paragrafo Unico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo independem de
orientagdo sexual.”

Observa-se que o legislador levou em conta a mulher numa perspectiva de
género e em condicdes de hipossuficiéncia ou inferioridade fisica e econdmica em relacGes
domeésticas, familiares ou de afetividade, sendo, portanto, o escopo da lei, a protecdo da
mulher em situacéo de fragilidade diante do homem (ou mulher) em decorréncia de
qualquer relacdo intima, com ou sem coabitacdo, em que possa ocorrer atos de
violéncia.

Vé-se, assim, que, o sujeito ativo amparado pela Lei Maria da Penha tanto
pode ser o homem quanto a mulher, em virtude do disposto no paragrafo Unico, do art. 5°,
0 qual estabelece que as relacbes pessoais independem de orientacdo sexual, porém o
sujeito passivo da violéncia domeéstica, objeto da aludida Lei, é, sem dlvida, a mulher.

Logo, razdo assiste a Juiza de Direito da 3% Vara do Juizado de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, a qual afirmou que “... apesar do parentesco entre
as partes, estando, portanto, em tese, caracterizada a ocorréncia de crime na seara
domeéstica, o crime foi perpetrado contra a vitima homem, e, nos termos do art. 5° e 14, da
Lei n.° 11.340/2006, esta Vara s6 conhece de crimes praticados contra mulher no @mbito
domeéstico e familiar ...”

Neste sentido € a jurisprudéncia, verbis:

STJ: CONFLITO DE COMPETENCIA. PENAL. JUIZADO
ESPECIAL CRIMINAL E JUIZ DE DIREITO. CRIME COM
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER.
CRIME CONTRA HONRA PRATICADO POR IRMA DA VITIMA.
INAPLICABILIDADE DA LEI N° 11.340/06. COMPETENCIA DO
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL.

1. Delito contra honra, envolvendo irmas, ndo configura hipoOtese de
incidéncia da Lei n°® 11.340/06, que tem como objeto a mulher numa
perspectiva de género e em condigdes de hipossuficiéncia ou inferioridade
fisica e econdmica.

2. Sujeito passivo da violéncia doméstica, objeto da referida lei, é a
mulher. Sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde
gue fique caracterizado o vinculo de relagdo domeéstica, familiar ou de
afetividade.

2. No caso, havendo apenas desavencas e ofensas entre irmas, ndo ha
qualquer motivacdo de género ou situacdo de vulnerabilidade que
caracterize situacdo de relacdo intima que possa causar Vvioléncia
doméstica ou familiar contra a mulher. N&o se aplica a Lei n°® 11.340/06.



3. Conflito conhecido para declarar competente o Juizo de Direito do
Juizado Especial Criminal de Governador ValadaressMG, o
suscitado. (CC 88027/MG. Relator Ministro OG FERNANDES. Orgio
Julgador: TERCEIRA SECAO. Data do Julgamento: 05/12/2008. Data da
Publicagdo: DJe 18/12/2008).

TJSP: CONFLITO DE JURISDICAO — Crime de ameaga cometido
pelo filho contra o genitor no @mbito das relagdes familiares — Remessa
dos autos a Justica Comum, diante do art. 41 da Lei n° 11.343/06 que
exclui a possibilidade de aplicacdo dos institutos da Lei n°® 9.099/95 aos
crimes no contexto da Lei de Violéncia Doméstica — Impossibilidade —
Crime praticado contra vitima do sexo masculino — Nao configuracéo
de crime praticado com violéncia doméstica e familiar — Lei que
objetiva exclusivamente a protecdo da mulher no ambito das relacGes
domésticas — Delito de menor potencial ofensivo — Atribuicdo do Juizado
Especial Criminal — Conflito procedente Competéncia do Juizo
suscitado. (CJ 141370720118260000 SP 0014137-07.2011.8.26.0000 —
Céamara Especial — Relator: Des. Martins Pinto - DJ 12/12/2011).

TJPR: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA LESAO
CORPORAL VIOLENCIA DOMESTICA VITIMA DO SEXO
MASCULINO INAPLICACAO DA LEI MARIA DA PENHA
COMPETENCIA DO JUiZO SUSCITADO CONFLITO JULGADO
PROCEDENTE. 1. A conduta praticada, embora tenha ocorrido no
ambito doméstico e familiar, ndo comporta aplicacédo da Lei Maria da
Pena, por se tratar de violéncia dirigida a sujeito do sexo masculino,
néo alcancgada pela referida legislacéo, que tem como escopo proteger
a mulher nas relages em que ela exerce um papel de submisséo, seja
psicoldgica, fisica ou econdmica. (CC N.° 825.704-5 — Relator Des.
Macedo Pacheco — DJ 16/02/2012).

Assim, como na hipoOtese dos autos a vitima € homem, ndo restou
configurado o crime de violéncia domestica e familiar de competéncia da vara
especializada, dai porque conheco do presente Conflito e declaro competente o Juizo da 6°

Vara Penal da Comarca de Belém, suscitado, para processar e julgar o feito.

E como voto.

Belém, 27 de junho de 2012.

Desa. VANIA FORTES BITAR
Relatora



